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Objetivos: 
 

 Reflexão sobre a 
linguagem técnica/pericial 
e a sua apreensão pelo 
judiciário; 
 

 Aprofundamento dos 
métodos e modelos de 
articulação entre a justiça 
administrativa e a justiça 
penal em matéria de crime 
urbanístico; 
 

 Análise das principais 
dificuldades na 
responsabilização criminal; 
 

 Análise das principais 
contraordenações 
urbanísticas. 
 

9h45 ABERTURA 
 
Carlos Mineiro Aires, Engenheiro, Presidente 
do Conselho Diretivo da Região Sul da Ordem 
dos Engenheiros 

 
Helena Fazenda, Procuradora-Geral Adjunta, 
Diretora-Adjunta do Centro de Estudos 
Judiciários 

 
 
10h00    A ENGENHARIA AO SERVIÇO DA JUSTIÇA PENAL. 

A LINGUAGEM TÉCNICA/PERICIAL E A SUA 

APREENSÃO PELO JUDICIÁRIO 
 
José Matos e Silva, Engenheiro, Presidente do 
Conselho Jurisdicional da Ordem dos 
Engenheiros 

                     
10h45     COOPERAÇÃO ENTRE AS JURISDIÇÕES 

ADMINISTRATIVAS E A PENAL EM MATÉRIA DE 

CRIME URBANÍSTICO 
 
Manuel Azenha, Procurador da República 
Coordenador, Tribunal Administrativo e Fiscal 
de Loulé 

 
11h30     PAUSA 
 
11h45    A ACUMULAÇÃO DO EXERCÍCIO DE FUNÇÕES 

PÚBLICAS COM A ATIVIDADE PRIVADA ENQUANTO 

FATOR POTENCIADOR DE PRÁTICAS CORRUPTIVAS 
 
Orlando Nascimento, Juiz Desembargador 
Tribunal da Relação de Lisboa 

      
12h30 DEBATE 
                             
                Moderação: Maria da Conceição Ligeiro, 

Procuradora-Geral Adjunta, Procuradoria-
Geral da República 

 
13h00    PAUSA PARA ALMOÇO 
 

14h30 OS CRIMES COMETIDOS NO EXERCÍCIO DE 

FUNÇÕES PÚBLICAS E A TUTELA DO INTERESSE 

PÚBLICO URBANÍSTICO 
 
José Ranito, Procurador-Adjunto, 
Departamento de Investigação e Ação Penal 
de Lisboa 

 
 

15h15 DIFICULDADES NA RESPONSABILIZAÇÃO 

CRIMINAL: UMA ANÁLISE PERSPETIVADA PELA 

JURISPRUDÊNCIA  
                     

Elisabete Matos, Procuradora da República, 
Procuradoria-Geral da República 

 
 
16h00      PAUSA 
 
 
16h15 AS MEDIDAS DE TUTELA DA LEGALIDADE 

URBANÍSTICA – EM PARTICULAR O REGIME 

CONTRAORDENACIONAL  
 
João Teixeira, Engenheiro 

 
 
17h00      DEBATE 
 

Moderação: Francisco Mota Ribeiro, Juiz de 
Direito, Docente do CEJ 

 
 
17h30 ENCERRAMENTO 
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